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PARECER [tNtco n' zsulzotg

Àuro DE INFRAÇÁo: N'42801/2016 Processo:+lgil0/lg

EMBÀSAMENTO LIGAL: ART. 86.

ANr,xo It. CóDIGo 30] Do DECRETo
44.84,+/08.

UTT]ADO: Gilvan Antônio Vicira 084.i39.516-2t

MUNrcÍPIo(s): São iranciscoMc NAi Rural

Boletim de ocorrôncia n':
M279 t -20 tó-6248545

TA: 29108/2016

deu+

MASP ASSII.ATTIlLA.EQUIPE INTERDISCIPLINAR g/ PÍiscilo t1.179.670-lscila Barroso de Oliveira - Coordenadora do Núcleo
Autos de lnfraçâo

419_172-6De âcordo: Yuri Rafael de Oliveira Trovão - Diretor
Regional de Controle Processual

1.182.851-jDe acordo: Gislando Vinicius Rocha de Soüza - Diretor
de Fiscalização
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PARECER DE RECI- RSO N' 75712{}I9
I CABEÇALHO

\" do .{uto de 4280r/20t6

No do Processo: 4493 l0/ l9
\ome/Râ7ão Social: Gilvan Antônio Vieira

084.339.53ó-2t

2 _ RESUMO DA AUTUAÇÃO

Dàta dâ lar'Íâturà: 29/0812016

I)ecreto 4,1.8,t412008

Codigo n' 301

Desmatar em forma de destoca. na Fazanda Sobradinho
municipio de São Francisco/MG. uma área dc 5,5 hectares de

vegetação de especie nativa em arca comum de formação
florcstal ( mata seca) em estágio avançado de regeneração. sem

autoriTação do órgão competente.

Código n' 322 Fazer queimada na fazenda sobradinho municipio de São
F'râncisco/Mc- em lbrma de leims em uma área de 1.000 m2.

sem autorização do órgão competente.

Suspetrsão pârcial ou total das âtividadcs:
inciso Ix. do art. 56. do Dccrcto n" 44.844/2008

Descrever: Suspeísão dâs atividades até â regularização.

I

Penâlidâdes Aplicadas:
Multa simples: inciso tÍ, do art, 56, do Decreto n',14.844/2008.
valor: R$ 25.420,44 (vinte e cinco mil quatrocentos e vinte reais e quarenta e
quatro ccntavos).

Rua Gabriêl Pâssos, n' 50 - Centro- Montes Cláros - lúG CEP| 39400'112
TelêÍonês: (038) 3224-7530 I 3224-75A5

CPF/C\PJ:

lnfraçôes:
Códiso: Descricáo:



GoEmo do lií.do d.llir.s G.r.is
sirrema Esúdúld. U.io {nüiente
ser€t,tu de Estâdo d.lÍ.io .\mbieíte e DesenrolÍimenro sü§r.nri!.1
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CA

3 RESTI}IO DO RXCITRSo APRESENTÀDO

Tem

Data da notilicação da
dccisão:
Nâo há informâção no
processo

Data da
po§trgêm/protoco:o do
recuÍso rdmil|istrativo:
29l05nol9

E lntempestiva
a TemDestirâ

Rcsumo dâ men

l- Quc não howe dcsmate e sim limpeza de área.

2- Que a queimada foi realizada por tercctros-

I _ FTINDÁMENTOS

uisitos de Admissibilidadci
Cumpre todos os requisitos de admissibilidadc previstos pelo aí 34 do Decreto no

44.844/2008

l{esumo dos Pedidos:

l- Requer anulação do auto de inliaÇão e subsidiariamente a dimintlição do valor- po

inÍorma não ter condiÇt'ics ile pagar o valor da multa.
is

{.1 - Que Dão houve d€smate e sim limpe?á de área.

Pclo dispoÍo no ârt. 1". Vlll da Resolução Conjunta Semad/[EF n' 1905/2013 a limpeza

de área não possibilita o uso altemativo do solo. PaÍa implantar o empreendimento em

local de vegetaÇão nativa, ainda que de vegetação aasteirq seria neces§irio o Documento

Àutorizativo de InteÍvenção Ambiental.

ii : ôrr. d, pr*" e os requisitos p*r. caracteriaçáo da responsabilidade -
Decreto Estâduâl n'44.8{4/08 e alegação quê nà lavratür, do âuto de infraçâo não

há documentos essenciais à !mplâ dcÍcsâ e devido processo legal.

Cumpre ressaltar que as afirmações do agente público fiscalizador possuem presunçâo

luris tantum de legitimidadc e veracidade em razão da fé püblica quc lhe é atribuída pelo

ordeoamento iuridico ligcnle. ou seia. os atos administrâtilos sâo- presumidanrenle

Rua GabrielPassos, n'50 -Centro-Montes Claros_MG CEP:39400 112

Íelefones: (038) 3224 7s3o I 3224'1585



Golcrro do Estrdo dc llií.s (;cÍ{is
Sislemâ E(rduàl d€ lteio-\mbi.ítc
5€(r.trrir dc Estàdo dc Ucioambicntc ( l)cscnvohimenlo Sustentável
Supcrirr.ndôícir R.gionàl d. \lcn' Ámbienle- St PRAII
Dirrorir dc R.sbrâl de Contrcle Proc.3iorl-DRCP
\úsleo d. lúlos dr lntÍação - IAI

legitimos- lcgais e verdadeiros.

Entrclanlo. nos termos do parágrafo 2" do aí. 14. do Decreto Estadual n"14.844i2008-
cssa presunção nâo é absolutà. cabendo ao acusado a comprovaçào dc qualqucr alcgação

contráriâ. in verbis: cabe ao autuado a prova dos fatos quc tcnha âlcgado. scm prcjuízo do

dever atribuído a autoridadc julgadom parâ instrução do proccsso. Assim tambóm sc

posiciona o Supcrior Tribunal dc Justiça c o Tribunal dc Justiça do Estado dc Minas
(ierais. in vcrbis:

ADMINISTRATIVO E AMBIEN-IAL. ARl. 19. .s§ lÓ. lll- 2o E

4". t. DA t.t-.t c.605,1998. AUTO Dl-. l\lRA(ÀO. lBAl\1A.
CUARDA DOMÉSTICA. MANTER EM CAfIVEIRO
lsPÉclFS DA lAt.\A Sll vlslRF. sll\4 Al T(]Rl/A(Ào.
ACóRDÀO QUIl DECI,AROU A INI]XICIBII-IDADE DA
MUL'I'A. PERDÀO J[]DICIAI,. IMPOSSIBII,IDADII.
l. Trata-sc. na origenl. de Ação 

^nulatória 
de Multa

^dministrativa 
proposta pclo recorrido contra o Ibama. om

recorrente. objetivando a anulação d(- multa no valor de R§
0.000.00 (nove mil rcais) por manter em caliveiro pássaros da

fauna silvestre. sem rcgistro no órgão competenle.

2. Segundo o acórdão rcco.Íido. "No presen(e caso. a lalidadc da

autuâçào Íbi reeonhccida. posto que a conduta descrila no auto de

iDliaçâo elêtivamente sc cnquadra nos dispositivos legais já
citados e as veriíicaçõcs c os atos âdmitristrrtivos prâticâdo§
pelo IBAMA gozam dc prcsunção dc legitimidade e de

vcracidàde, âté prov{ em contúrio" [...] (S-lJ. RecuÍso

Especial n" f0l7/01610ó9-1. Segunda lurma. Julgado em

07/1212017. Publicado em l9i 1112017)

DMDNTA: ACRAVO INTERNO - AGIIAVO DE
TNSTRUMLNTO - ANUI.AÇÃO DFI A lO ADI\4lNlSl RAl M
- AuTo Dl'. |NFRAÇÀO AVRll,\TAl - PRI:SI \( À( I DE

VERACIDADE/LE(;ITIMIDADE - oNI]S Do PAR'fICIJLAR.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS. NESSE MoMI]NT(). PARA

^F^ST.\R 
REFERID^ PRIlSUNÇÀO - C^NCrl.^MIlNTO DII

I,ICENÇA AVBILNTAL - NÀO APLI( AÇÀ() Dt qA\ÇÀO.
AI-I'OTUI'ELA ÂDI!1IN ISI'R-A f IVA.
I - O âuto lavrâdo pelu prática de iDfÍaçáo âdministrativa
possui presunção relaÍivâ de leracidade/legitimidade,
cabe[do, portaíto, âo p!úicular o ônüs de afâstâr os

lindanrentos prescrttes rr(, xto inr ú).

Ruâ GãbrielPassos, n' 50 - Centro- Montes Clãros-MG CEP:39400-112
Ielêfon€s: (038) 3224-7530 I 3224 75as
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(;ov(rno do Estado de Ilinàs Gemis
Shrcmr t:staduâl de tlcio Ámbi.nre
S«r.r i, de Estado d. \l.io.\mbi.ntê. Desetrrolrimenlo SustcírÁr.l
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Dir.rori. d. RegioDrl d. CoílÍô1. Pmés!àl DR( l'
\úcl.ô dc.\útosdê Infmsiô- \ \l

2 - Não logrando o pârticular cm âíâstàr referida prasunçâo,
permanece higido o ato administrativo atàcado.

i - Havendo o cancelamento de licença ambiental em Íazão do

exercício de autotutela administrativa ante a constatação de

omissão na prestação de dados relevantes pol parte do panicular e

não em razâo da aplicaçào de sânção administrativa. não há que se

falar em violaçâo ao princípio da p«rporcionalidade para aplicação

das sanções previ$as no art. 56 do Decrelo Estadual n".

M.844/2008.
(TJMG. 

^gravo 
lntemo Cv n" I .0556.1 7.000i8E-4/001. l"

Câmara Civel. Julgado em 09llll21l7. Puhlicado cm

0s7|2t20t7\.

No mesmo sentido. segundo entcndimcnto pacificado pela Àdvocacia Geral do [stado dc

Minas Cerais. poÍ meio do Pareccr nu 15.877- de 13 de maio de 2017. abaixo cilado, no

àmbito das inliaçôes administrativa§ ambientais estaduais. â culpa do infrator. sobrc o

qual recai o ônus probatório. é prcsumida. scndo aplicâda a responsabilidade subiclivc:

DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR, MEIO
AMBTEN.IE. I RiPLICE RESPONSABILIDADE. 

^RT. 
22i. §1"

DA CIU88. RESPONSARII-IDADE ADMINISTRATIVA
AMBIENTAL. NATI]RI]ZA SURJETIVA. CULPABII,IDADI].
I\ TRA\SCENDÊNCIA T'AS SANÇÔES

ADMINISI'I{A I'IVAS. IUS PT]NIENDI. I'EVIDO PROCESSO

SUBSTANCIAI.. CI]LPA PRESUMIDA. PARI]CI]RF]S ACE
NS. 15465/2015 L l5.8l2/?0l6 PAI{ECER ASJUR/SEMAt)
46DOt7.
A natureza j uríd ica da responsabilidade administrativa ambiental é

subjetiva, admitindo-se autoria direta e concorrência. na l'orma da

legislação estadual. sendo â culpa presumida, incumbiído âo

acusado o ônüs de provâr o contrário [...].

Porlanto. no âmbito da autuação administrativa. o poluidor está submetido à

responsabilidade subjeliva com a presunção de culpa. ou sc.ia. cahc ao autuado o ônus de

provar o conlúrio do que for ve ficado pclos agentes fiscalizadores.

Nos termos do Decreto 44.84,1/2008 o que é necesúrio para lâvratura de um auto de

infração é a verificação da infraçào e o cumprimenro dos requisitos previstos no an. -! l. É

possivel vcriticar quc no caso concreto os requisitos l'oram cumpridos dessa fora é

ível afirmar há no so todos os documentos necessários à lir (lele\a e

Rua GàbrielPassos, n" S0 - C€nlío_ Montes claros -MG CEP:39400_112

Tel€fones: 1038) 3224 7530 13224'754s
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dcvido processo legal.

O rccorÍentc nâo sc desincumbiu do seu ônus de comprovar quaisquer alegaçôes

contrárias ao rcgistrado no proccsso, dcssa forma não há quc sc falar cm dcsconstituição

do Auto dc lnfração e suas penalidades.

4.5 - Dos pedidos

Requer anulação do auto de iÍfração e subsidiariamette a diminuição do valor, poi§

informa íão ter condições de pagar o valor dâ mült '

Os fundamcntos apresentados no recurso nâo são suficientes para gerar a nulidade ou

dcscaracteízação do auto de infmção em comento. com a penalidade nele aplicada.

O autuado intorma que é pessoa de baixa renda- tal situação por sinão ensejao anulsção

do auto de infração. porém existe a possibilidade de aplicação da atenuante prevista no

art. 68, l, "d" que dispõe que:

Art- 6E - Sobre o valor-base da multa seÍão aplicadas

circunstâncias atenuantes e ag.avantes, conforÍne o que se segue:

I atenuantes:
d) tratar-se o infmtor de entidade sem fins lucrativos.

microempÍesa. microprodutor rural ou unidade produtiva em

regime de agricultura familiar, mediânte apreseítação de

documentos comprobatórios atualizados emitidos pelo órgão

competente. ou ainda -\e de infrâlor de hâi1ô nível

com hipóteses em oue ocorTera a da

multa em trinta por cento.

Diânte de todo o exposto. opino pelo conhecimento do recurso apre§entado pclo

^utuado. 
haja vista que tempestivo e uma vez quc foram respeitados os requisitos

essenciais.

Rua Gâbíiet Pâssos, n' 50 - Centro- Montes Claros - MG CEP| 39400 U 2
lelefones: (038) 322+7s3o I 3224-75As

Diante da informaçâo do Íecorrente de que possui baixa renda e de acordo com o que estri

previsto na legislação opino pela aplicação da atenuante com rcdução em 30o% no valor

base da multa.

5 - CONCLUSÃO
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Opino ainda pelo nào acolhimento dos argumentos apresentados no recurso, face

à ausência de fundamentos de fato e de direito que iustificasscm o acolhimento das

argumentaçôes apresentadas e tendo em vista estar o Auto de Infração em conformidade

com os requisitos tbrmais.

Opino. assim, pela mênuÍenção das penalidades aplicadas, porém sugiro

aplicação da atenuante prevista no art. 68, I'd'com diminuição do valor da multa em

30yo e manutençâo das demais penalidades presentes no auto de inltaçâo. já mencionadas

nesse parecer,

Montes Claros 25 de novembro de 2019.

*4ffift.',,ffi
Priscila Barroso dc Olivcira Masp I379670-l
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